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Resumo:  O  presente  ensaio  pretende  expor  a  questão  do  desenvolvimento  local,  a  onde  foi  analisado  como  a 
população local esta inserida no processo de desenvolvimento, e qual o papel de determinados agentes na execução 
de  projectos  ou  programas de  desenvolvimento  local.  Trata‐se  de  associações  local,  políticas  públicas,  Entidades  e 
ONG´s  que  trabalham  nessa  comunidade  piscatória,  analisando  se  existe  alguma  articulação  entre  as  mesmas  na 
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I ‐ INTRODUÇÃO  
 
O  processo  de  desenvolvimento  social,  económico  e  ambiental  local,  torna‐se  um  diálogo  constante  entre  a 
comunidade local, as organizações governamentais, as empresas, as escolas e as ONG, como unidades de capacitação, 
cujo  objectivo  é  o  de  inserir  a  população  local  no  processo  de  desenvolvimento  da  sua  referida  localidade.  Esta 
evidente  a  necessidade da  interligação entre o  social  o  económico e o  ambiental  cuja  finalidade é o de  se  ter  um 
desenvolvimento adequado ou sustentável. 
As  organizações  colectivas  nas  comunidades  piscatórias  têm  apresentado,  em  tempos  de  grandes  mudanças  de 










Para  responder  a  pergunta  acima,  há  que  se  analisar  como  se  processa  o  desenvolvimento  social  e  económico  na 
comunidade piscatórias/rurais, analisando a intervenção de diversos atores, tais como a associação local, as políticas 
publicas, as políticas municipais, as Instituições e as ONG que trabalham na comunidade piscatória de São Pedro, na 
Ilha  de  São  Vicente,  verificando  se  existe  alguma  articulação  entre  os  mesmos,  aliado  a  participação  local,  como 
estratégia de superação da pobreza. 
Analisar o real papel do elemento associativista na comunidade litoral, como à alavanca para o desenvolvimento local, 
assim  como  a  intervenção  das  políticas  públicas  governamentais,  políticas  municipais  e  ONG  que  promovem  o 
desenvolvimento na Comunidade local, articulando‐as com as acções das organizações locais. 
 
Com  a  globalização,  muitos  países,  principalmente  os  países  pobres,  têm  demonstrado  dificuldades  em  conseguir 
abranger todas as  localidades do seu território, devido a uma luta para se sobreviver no mundo globalizado onde o 
capitalismo traz uma concorrência desenfreada e a globalização em determinados países explora a mão‐de‐obra local. 




De  acordo  com  Amartya  Sen  (2001),  “o  desenvolvimento  é  um  processo  das  liberdades  reais  que  as  pessoas 
desfrutam”  (pag.29).  Uma  dessas  liberdades  a  que  o  autor  refere  é  o  de  participar  de  forma  activa  no 
desenvolvimento do  seu país  e da própria pessoa para que possa melhorar  as  suas  condições de vida.  Trata‐se de 
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determinantes  tais  como,  disposições  sociais  e  económicas  adequadas  para  que  cada  indivíduo  possa  participar 
activamente no processo de desenvolvimento económico e social do seu país.  
No  entanto,  existem  privações  de  liberdade  ao  desenvolvimento  adequado  de  um  país  e  do  próprio  cidadão, 
nomeadamente  a  pobreza,  a  tirania,  carência  de  oportunidades,  destruição  do  sistema  social,  de  entre  outros 
aspectos.  Pois,  “a  despeito  de  aumento  sem  precedentes  na  opulência  global,  o  mundo  actual  nega  liberdades 
elementares a um grande número de pessoas”, senão mesmo a maioria. (Amartya Sem, 2001, pág. 18).  
Como liberdades constitutivas da luta pelo desenvolvimento pode‐se considerar o de se alimentar bem, gozar 
de  boa  saúde,  de  se  vestir  ou morar  de  forma  condigna,  de  ter  acesso  a  água  potável,  ao  saneamento básico  e o 
trabalho.  Provavelmente, alguns dos factores que implicam de forma negativa com o direito ao desenvolvimento são 
a  globalização  económica,  onde  a  mão‐de‐obra  de  países  subdesenvolvidos  e  em  vias  de  desenvolvimento  é 
explorada, falta de capacidade dos governos em aspectos como a produção e os meios financeiros para abranger todo 




se umas as outras  contribuindo com o aumento e o  fortalecimento da  liberdade humana, que  são nomeadamente 
liberdades políticas, económicas, sociais e segurança protectora. “O que as pessoas conseguem realizar é influenciado 
por oportunidades económicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras, como boa saúde, 
educação  básica  e  incentivos  e  aperfeiçoamento  de  iniciativas”  (pág.  18).    Essas  liberdades  contribuem  para  o 
desenvolvimento,  sendo  crucias  para o  fortalecimento e  expansão das próprias  liberdades  constitutivas. A  falta  de 
capacidade do cidadão para adquirir o básico para que se possa ter uma vida saudável, com qualidade, compromete o 





pobreza,  almejando  atingir  um  desenvolvimento  sustentável.  Tal  desenvolvimento  pode‐se  revelar  uma  questão 




em  relação  aos  países  mais  pobres  do  mundo,  tento  em  consequências  alcançado  o  estatuto  de  País  de 
Desenvolvimento  Médio  (PDM).  Mas  apesar  do  reconhecimento  internacional  muitas  são  as  opiniões  que  não 
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com  programas  e  projectos  de  desenvolvimento  local  executados  na  comunidade.  E  em  relação  a  esse 
desenvolvimento local, fala‐se num desenvolvimento de base sustentável, segundo directrizes de algumas instituições 
activas a nível mundial, como o Banco Mundial, o FMI, Nações Unidas. 
Muitos  são  os  intervenientes  no  processo  de  desenvolvimento  dos  países,  tais  como  entidades 
governamentais,  Instituições  financeiras,  ONG,  que  conjunta  ou  individualmente  apoiam  o  referido  processo 
consoante a  realidade de cada país. Mas nem sempre o desenvolvimento abarca  toda uma população de um país, 
devido a factores diversos. O desenvolvimento económico, nos mais diversos países, depende do factor produção e 
das matérias‐primas  existentes  em  cada  país,  determinando  assim  a  evolução  do mesmo  em  termos  económicos, 
sociais e ambientais.  
Segundo Rostwo (1961)2, o desenvolvimento a nível económico, social e político,  tem vindo a desencadear 











Sendo a globalização um processo transnacional de  fluxo de  ideias, de tecnologias, e de  finanças, o Estado 
tem  actualmente  pouca  capacidade  de  controlo  económico.  Por  um  lado  pode  até  ser  bom  se  a  riqueza  for 
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 “…,  la  crisis  del  desarrollo  también  hace  patente  que  han  caducado  los  campos 
funcionales  com  que  la  modernidad  nos  había  equipado  para  formular  nuestras 






conseguem  fazer  face ao  liberalismo económico.  Surge então a preocupação com o  local, de como enquadra‐lo na 
nova conjuntura. 
O  tema  desenvolvimento  local  tem  sido  abordado  como  sendo  uma  estratégia  que  considera  o 
desenvolvimento  de  comunidades  específicas,  identificadas  geograficamente,  em  zonas  rurais  ou  litorais,  por  seus 
recursos  e  potencialidades.  É  um  tema  recente  que  surgiu  após  a  globalização  económica  do mundo,  por  ter  sido 
detectado  alguma  dificuldades  no  que  consta  ao  desenvolvimento  local.  Seria  propiciar  um  desenvolvimento 
pensando nos recursos locais, criando bases sustentáveis ao desenvolvimento.  





económico,  localmente,  e  não  imposto  a  partir  de  factores  externos,  como  é  o  caso  dos  modelos  neoclássicos 
tradicionais. É um crescimento que vai integrar‐se na conjuntura, para que o local não fique isolado economicamente, 
ou  seja,  vai  buscar  formas de  integrar  o  local  e  os  processos  globais  num esforço  para  impedir  que  nos  tornemos 
“simples consumidores de modelos culturais elaborados pelos mercados” (Touraine, 1997). 
De acordo com Long e Van der Ploeg (1994), o desenvolvimento endógeno constrói‐se sobre os recursos localmente 
disponíveis,  destacando‐se,  de  entre  outros  aspectos,  a  força  de  trabalho,  as  potencialidades  ecológicas  locais, 
conhecimentos  e  modelos  locais  para  articular  produção  e  consumo,  e  tem  características  socioculturais,  e 
económicas locais, que se relacionam entre si promovendo o desenvolvimento local.    
Por  seu  turno,  Sandroni  (1994)  já  considera  desenvolvimento  económico  como  crescimento  (incrementos 
positivos  no  produto)  acompanhado  por  melhorias  do  nível  de  vida  dos  cidadãos  e  por  alterações  estruturais  na 
economia. Defende que o desenvolvimento depende das  características de  cada país ou  região,  como  sejam a  sua 
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Referente  à  participação  da  população  na  tomada  de  decisões,  nota‐se,  actualmente,  a  valorização  da 
participação nas mais diversas actividades direccionadas ao desenvolvimento, nas mais diversas esferas, na medida 
em que essa participação caracteriza‐se, ou precisa‐se dela para se caracterizar o regime democrático. Nesse sentido, 









desenvolvimento na  comunidade,  identificando necessidades,  elaborando projectos  e  procurando  financiamento.  E 






an  established  part  of  the  development  lexicon.  NGOs  are  commonly  understood  to  be  voluntary,  not‐for‐profit 
organizations, independent of government and business (Michael, 2004).  In reality the boundaries are blurred. Given 
the  close  working  relationship  with  both  Northern  and  Southern  states,  the  extent  to  which  NGOs  are  ‘non‐
governmental’  is a source of much debate. Here I am concerned with NGOs involved in development work in African 
countries. I will use two distinctions: the first is between Northern and African NGOs; the second is between NGOs as 
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têm, poderá garantir um desenvolvimento adequado nessas  referidas  localidades. As mesmas poderão  representar 
uma  mais‐valia  para  a  comunidade  local,  dependendo  do  interesse  dos  que  criam  a  associação,  visto  que  pode 
também ser uma associação criada para o interesse de um grupo bem restrito que quererá tirar proveito próprio em 

















De  acordo  com  Gentilli,  (2007,  p.  77‐78)  “…toda  política  pública  é  uma  acção  estatal,  uma  vez  que  sua 
formulação, incentivo e recursos são patrocinados pelo Estado. É óbvio que o Estado pode delegar uma ou outra acção 
a  terceiros,  isso,  claro, desde que  consentida pela norma  jurídica,  pelo  interesse público,  necessidade  colectiva  sem 
ingenuidades.7”  (Welling  “Expressão  tradicionalmente  consagrada  como  referente  a  acções  governamentais  dos 
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relações entre Estado e  sociedade no que concerne ao processo de  reprodução social do mercado de  trabalho. De 
acordo com Gentilli (2006)9, as políticas sociais não só são frutos de lutas organizadas pelos grupos de pressão, como 
decorrem de estruturas culturais, visto que cada formação social, embora coberta pela produção capitalista, guarda 




sua  matriz  cultural,  para  definir  e  explorar  suas  prioridades  e  especificidades,  buscando  a  competitividade  num 








São  Pedro  é,  por  excelência,  uma  pequena  comunidade  piscatória  da  ilha  de  São  Vicente,  pertencente  à 






A  população  de  São  Pedro  está  estimada  em  cerca  de  991 mil  habitantes  (INE  2010),  sendo  513  do  sexo 












REVISTA NEP (Núcleo de Estudos Paranaenses-UFPR), Curitiba, v.3, n.2, p. 124-146, junho 2017                           ISSN 2447-5548 





presta  os  primeiros  socorros  à  população.  A  ambulância  do  aeroporto  Internacional  de  São  Vicente,  quando 
disponível,  apoia  a  comunidade  no  transporte  de  doentes  para  o  hospital  da  cidade.  Uma  vez  por  semana  a 
comunidade  conta  com  a  visita  de  um  médico.  Na  comunidade  não  existe  uma  farmácia,  o  que  consta  das 
reivindicações dos moradores locais. 


















são  seus  respectivos  maridos,  que  é  o  de  levar  o  peixe  para  o  mercado  do Mindelo,  vende‐lo  as  vendedoras  do 
referido  mercado  e  regressam  de  imediato  a  São  Pedro.  As  do  mercado,  sim,  vendem  o  peixe  no  mercado  a 
população,  e  também  nas  ruas  de  forma  ambulante.  Na  verdade  as mulheres  de  São  Pedro  vão  levar  o  peixe  ao 
mercado da cidade para ser vendido a população pelas vendedoras de peixe que ai trabalham. Ajudam os pescadores 
a concluírem a faina. 
A  construção  da  identidade  do  pescador  artesanal  é  um  processo  que  liga  o  conhecimento  e  o  trabalho. 
Inicia‐se na maioria das vezes logo nos primeiros anos de vida, ou seja, mais ou menos por volta dos 10 anos de idade, 
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No meu  caso  não  é  bem  um  “estranhamento”  como  já  visto  por  Frans  Boas  e  Bronislaw Malinowski,  por 
exemplo, na medida em que a minha pessoa não é  totalmente estranha na  comunidade de  São Pedro, mas  talvez 
possa dizer uma certa desconfiança em relação a mim, se estou a fazer um trabalho pessoal ou se estou a fazer um 
trabalho  ligado a  instituição a onde  trabalho.  É uma  sensação de  como  se eu estive a meter‐me na  vida deles,  no 
quotidiano das pessoas que ali vivem. 
Malinovski,  na  sua  obra  Argonautas  do  Pacífico  Ocidental  publicada  pela  primeira  vez  em  1922,  disse  o 
seguinte:  “Imagine  o  leitor  que,  de  repente,  desembarca  sozinho numa praia  tropical,  perto  de  uma  aldeia  nativa, 
rodeado pelo  seu material, enquanto a  lancha ou pequena baleeira que o  trouxe navega até desaparecer de vista. 
Uma  vez  que  se  instalou  na  vizinhança  de  um  homem branco,  comerciante  ou missionário,  não  tem  nada  a  fazer 
senão  começar  imediatamente  o  seu  trabalho  etnográfico.  Imagine  ainda  que  é  um  principiante  sem  experiência 
anterior, sem nada para o guiar e ninguém para o ajudar, pois o homem branco está temporariamente ausente, ou 
então  impossibilitado  ou  sem  interesse  em  perder  tempo  consigo.  Isto  descreve  exactamente  a  minha  primeira 
iniciação no trabalho de campo na costa Sul da Nova Guiné.” (Bronislaw Malinovski, parte III) 









REVISTA NEP (Núcleo de Estudos Paranaenses-UFPR), Curitiba, v.3, n.2, p. 124-146, junho 2017                           ISSN 2447-5548 
ARTIGO                                                                             DOI: http://dx.doi.org/10.5380/nep.v3i2    
entre a associação local e alguns parceiros de desenvolvimento, e também no funcionamento da associação local que 
é  quase  que  totalmente  dependente  de  outros  parceiros,  sejam  eles ONG  nacionais  e  internacionais, Organismos, 
Instituições. Analisar o empenho da associação local em criar condições para promover o desenvolvimento local. 




















Logo  em  seguida  entra  no  diálogo  um  pescador  antigo,  o  Senhor  José,  com  seus  68  anos:  “Antigamente 
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hoje,  os  botes  tem  que  ir  tão  longe,  a  que  já  não  os  vemos.  E  é  um perigo  para  os  pescadores  artesanais.  E  para 
complicar  sendo o peixe o sustento da comunidade,  se continuarmos assim vamos  ter  sérios problemas,  como o da 
fome por exemplo”. 
Mudando  de  assunto  ele  começou  a  falar  do  sossego  que  tinha  antigamente  na  comunidade.  “Hoje 
precisamos urgente de um posto policial na comunidade, porque vem pessoas da cidade do Mindelo fazer arruaça por 
aqui.  E  quando  se  chama  a  polícia  até  chegarem  em  São  Pedro  as  pessoas  que  vieram  fazer  arruaça  já  não  se 
encontram por aqui.”   
Mais a frente, encontrei a porta de uma mercearia três senhores, com idade compreendida entre os 38 e os 
45  anos,  também  com  um  ar  desanimado  observando  o  mar.  “Bom  dia,  hoje  a  mercearia  esta  com  pouco 
movimento?” “Oh sim minha senhora, quando não há peixe não tem dinheiro para se gastar noutras coisas. A pesca 
não  esta  nada  boa.  Antigamente os  pescadores  de  São Pedro  é  que abasteciam o Mercado  de  peixe  da  cidade  do 
Mindelo.” E já estamos cansados de promessas que muitos têm feito para São Pedro.” 
“Os turistas estrangeiros que vem a praia de São Pedro não compram nada na comunidade; as vezes só uma 
garrafa de água.” Talvez porque ainda não  temos apoio no que se  refere ao empreendedorismo; os  jovens e muita 
gente carecem de formação. Até o pão vem da cidade.” 
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III‐2. Politicas Públicas de Desenvolvimento Local em Cabo Verde 
 
No  programa  do  governo  de  Cabo  Verde  para  a  VIII  Legislatura  2011‐2016,  foram  identificadas  algumas 
políticas públicas direccionadas as pequenas comunidades rurais e litorais.  
 
“A nossa visão é uma nação  inclusiva,  justa e próspera, com oportunidades para  todos. O 
objectivo da VIII legislatura é construir uma economia dinâmica, competitiva e inovadora, 
com  prosperidade  partilhada  por  todos.  Para  isso,  impõe‐se  acelerar  o  ritmo  da 
transformação  da  economia  e  de  modernização  da  sociedade.  Todas  as  acções  serão 
direccionadas  para  esta  visão  e  para  a  construção  de  um  futuro melhor  para  os  Cabo‐




um  desenvolvimento  direccionamento  para  todos  os  sectores  e  toda  a  sociedade  cabo‐verdiana  através  de  uma 
economia dinâmica, competitiva e inovadora tendo como meta um desenvolvimento adequado para todos. 
Cabo Verde é um país que depende muito da importação de quase tudo, como alimentos, vestuário, calçado, 
entre  outros.  Não  tem  uma  produção  capaz  de  assegurar  um  equilíbrio  entre  importações  e  exportações.  Nesse 
sentido  torna‐se  um  país  que  sente  a  crise  mundial,  de  forma  bem  acentuada,  com  o  aumento  do  preço  das 
necessidades básicas. Como já se havia mencionado anteriormente, promovendo o alargamento da bases produtivas, 
criar condições para a produção, o país poderá fazer face a economia capitalista e globalizada. Mas é algo que requer 




“Igualmente  importante durante a VIII  legislatura serão os programas de  integração das 
áreas  rurais  no  processo  de  transformação.  Duas  ideias  fundamentais  serão 
implementadas: o empoderamento dos pobres e o dos que vivem nas zonas rurais, para 
aumentarem  a  sua  capacidade  produtiva.  Aqui  se  incluem  programas  para  facilitar  a 
capacitação, para promover o acesso a recursos financeiros e às infra‐estruturas e serviços 
sociais. Serão desenvolvidos programas específicos para ligar as áreas rurais ao sector do 
turismo  através  da  cadeia  de  valor  e  para  promover  o  turismo  rural  e  ecológico.  A 
expansão do  turismo às áreas  rurais  será  feito através da promoção de  linkages com as 
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“O  Empoderamento/Formação  será  outro  eixo  da  acção  do  Governo.  Cerca  de  4.000 
pessoas/ano serão formadas para chefia de exploração, com prioridade para os  jovens e 















serviços,  tais  como  cuidados  médicos,  ensino,  electricidade,  água  potável  e  estradas 




esgoto e  água  canalizada nas  respectivas  casas. Assim como os postos de  saúde e unidades  sanitárias de base nas 
comunidades, ainda por melhor ser implementado e apetrechadas. Muitos dos postos de saúde e unidades sanitárias 
de base, tem apenas um enfermeiro permanente, e outros abrem de quinze em quinze dias, e as vezes uma vez por 
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da  população,  especialmente  as mulheres  e  a  juventude,  de  forma  a melhorar  as  suas 
habilidades  e  capacidade  produtivas,  aumentar  a  sua  participação  na  economia  e 





água  e  o  saneamento  por  todo  o  país  é  um  objectivo  do  governo.  O  objectivo  a  longo 
prazo  é  ter  100  por  cento  de  cobertura.  Os  projectos  em  curso  serão  alargados  para 
aumentar  a  cobertura  nacional  e  satisfazer  todas  as  necessidades  básicas  como 
electricidade, água e saneamento. São objectivos para a VIII  legislatura a construção das 




Na  comunidade  de  São  Pedro  em  particular,  carece  ainda  de  saneamento  básico,  sistema  de  esgoto 
inexistente. A água canalizada que não chega a mais de 96% da população. E a saúde e educação também necessitam 
de  uma  especial  atenção.  Em  relação  a  infra‐estrutura  de  saúde,  existe  na  comunidade  uma Unidade  Sanitária  de 
Base,  com  um  enfermeiro  permanente,  e,  inicialmente  ia  quinzenalmente  a  essa  comunidade  um  médico  para 













VIII  Legislatura  (2011‐2016)  ,  se  elas  foram  concebidas  de  cima  para  baixo  ou  de  baixo  para  cima,  ou  seja,  se  a 
população local participou de alguma forma da elaboração das políticas. Pelo programa do Governo que se teve como 
base para a elaboração desse mapeamento, fica‐se com a visão de que são políticas elaboradas, com maior peso, pelo 
próprio  governo,  assim  como  algo  poderia  estar  mais  bem  definido  ou  especificado.  Parece‐nos  que  todas  estão 
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Discutir políticas públicas requer fazer menção à relação Estado e Sociedade, na medida em que as políticas 
públicas correspondem à acção do Estado, ou seja, às respostas do Estado para as demandas da sociedade, tal como a 
educação  a  saúde,  habitação,  saneamento,  entre  outros  aspectos  para  fazer  face  a  necessidades  e  problemas 
enfrentados  pela  sociedade.  Nesse  sentido  a  participação  da  população  local  na  elaboração  e  implementação  de 
projectos poderá ajudar na formulação de políticas públicas na medida em que o saber local, o conhecimento local só 
vai ajudar na elaboração de projectos de acordo com a realidade da própria localidade ou comunidade.  
Para  tentar  obter  informações  a  cerca  da  construção  das  políticas  públicas,  contactamos  o  Gabinete  do 
Primeiro  Ministro/Centro  de  Políticas  Estratégicas  (GPM/CPE),  a  Autoridade  Reguladora  de  Aquisição  Pública 









são  as Organizações Não Governamentais  (ONG), por  estarem  constantemente  a  trabalhar  no desenvolvimento da 
comunidade. Na comunidade de São Pedro destaca‐se a ONG Atelier Mar, que esteve presenta na criação das duas 
associações  acima  referidas.  Essas  associações  haviam  solicitado  assistência  técnica  na  fase  da  sua  organização. O 
Atelier Mar, uma das ONG cabo‐verdianas de referência em desenvolvimento comunitário e economia solidária, com 
34 anos de experiencia, tem trabalhado nas comunidades rurais e litorais nas Ilhas de São Vicente, Santo Antão, São 
Nicolau  e Maio.  Os  objectivos  da  sua  criação,  é  a  erradicação  da  pobreza  através  da  formação/capacitação  e  da 
promoção do desenvolvimento social e económico das comunidades rurais e litorais. 
Em articulação com as associações locais, a referida ONG tem executado projecto, envolvendo directamente 
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O desenvolvimento participativo deve dar voz a população local, quem melhor conhece a sua realidade, o que poderá 













Os  indicadores  de Desenvolvimento  dão  uma  ideia  concreta  da  evolução  de  uma  determinada  localidade, 
região ou  cidade, no que  se  refere ao desenvolvimento económico,  social  e  ambiental,  demonstrando o que esses 
lugares  tem  ganho ou não  ao  longo  dos  anos.  A  análise  desses  indicadores  na  comunidade  de  São  Pedro,  objecto 













próprio,  ou  seja  para  a  subsistência  familiar.  Geralmente  os  produtos  agrícolas  consumidos  na  comunidade  são 
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Referente  ao  emprego  em  São  Pedro,  sendo  uma  comunidade  cuja  economia  anda  a  volta  da  pesca, 
praticamente  todas  as  famílias  depende  dos  dividendos  dessa  actividade.  Algumas  mulheres  que  trabalham  em 
fábricas nos arredores da cidade, ou mesmo na cidade do Mindelo, na venda de peixe abastecimento das mercearias 
da comunidade, em alguma instituição ou entidade. Muitos jovens queixam‐se da falta de criação de oportunidades 





a  durabilidade  na  exploração  dos  recursos  haliêuticos  promovendo  assim  uma  boa 


























REVISTA NEP (Núcleo de Estudos Paranaenses-UFPR), Curitiba, v.3, n.2, p. 124-146, junho 2017                           ISSN 2447-5548 






água  e  o  saneamento  por  todo  o  país  é  um  objectivo  do  governo.  O  objectivo  a  longo 
prazo  é  ter  100  por  cento  de  cobertura.  Os  projectos  em  curso  serão  alargados  para 
aumentar  a  cobertura  nacional  e  satisfazer  todas  as  necessidades  básicas  como 
electricidade, água e saneamento. São objectivos para a VIII  legislatura a construção das 




No  entanto  conseguimos  informações  referentes  a  água  canalizada  através  do  Instituto  Nacional  de 




































rede pública  Vela  Petróleo  Gás  Outro  ND 
SÃO 
PEDRO 






população  local  reivindica uma ambulância ou mesmo um médico presente na  comunidade,  cuja população cresce 
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Total 991 104 57 7 538 198 2 18 546
Masculino 513 43 28 3 303 99 0 6 296
Feminino 478 61 29 4 235 99 2 12 250
Nível de Instrução (3 ou mais anos de idade) Alfabetizad





Zona Sexo População residente
 Fonte: INE, Censo 2010 
No  ano  de  2014  surgiu  o  primeiro  hotel  em  São  Pedro,  investimento  estrangeiro.  É  uma  comunidade  visitada  por 
turistas, mas a população local tira pouco proveito dessas visitas de turistas. Provavelmente, por ainda não existir um 
espírito  empreendedor  na  comunidade  na  medida  em  que  existe  na  comunidade  um  artesanato  local,  aspectos 
culturais e gastronómicos que poderão ser uma mais‐valia para São Pedro. Nesse sentido torna‐se essencial a criação 
de condições para a promoção do turismo na comunidade. 
A  praia  é  muito  boa  para  a  prática  do  windsurf,  e  já  acontecem  campeonatos  internacionais.  É  preciso  nessa 
comunidade um turismo local bem planeado, trazendo o turista para o consumo na comunidade. 
 
“…Serão  desenvolvidos  programas  específicos  para  ligar  as  áreas  rurais  ao  sector  do 
turismo  através  da  cadeia  de  valor  e  para  promover  o  turismo  rural  e  ecológico.  A 
expansão do  turismo às áreas  rurais  será  feito através da promoção de  linkages com as 







O  Capital  Social  é  um  conceito  introduzido  recentemente  na  área  do  desenvolvimento,  na  medida  em  que 
anteriormente o desenvolvimento não utilizava  variáveis  sociais  em  seus modelos. Por muito  tempo o  conceito de 
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do  liberalismo  económico  não  aconteceram  da  mesma  forma  em  todos  os  países,  ou  em  todas  as  localidades, 
começou‐se a pensar um desenvolvimento ligado ao cidadão local, surgindo assim o conceito de Capital Social.  
Capital  Social  que  contempla  o  económico,  o  social  e  o  ambiental,  assim  como  a  cultura  local.  Passou‐se  a 
valorizar o individuo como sujeito capaz de participar no desenvolvimento local, e esses ao tomarem consciência de 




   O  capital  social  passou  assim  a  ser  reconhecido  e  introduzido  no  pensamento  económico  sobre  o 
desenvolvimento.  Sendo  que  o  desenvolvimento  de  uma  comunidade  não  é  atribuição  exclusiva  do  Estado, 
Organismos ou de  instituições a maior  contribuição para melhorias e o desenvolvimento  local é o engajamento da 
comunidade cívica. Assim, a solidificação da democracia buscando melhores condições de vida para os cidadãos e um 




Uma  das  primeiras  conclusões,  é  o  facto  de  que  a  existência  e  intervenção  da  associação  local  torna‐se 
primordial para que a comunidade seja ouvida pelas Entidades, Organismos e ONG, nacionais e  internacionais. Bem 
organizadas  e  funcionais,  essas  associações  são  uma  mais‐valia  para  a  comunidade  de  São  Pedro,  levando  ao 
conhecimento  das  entidades  competentes  e  das  ONG,  as  necessidades  e  problemas  a  serem  resolvidos  na 
comunidade, através de projectos por eles próprios elaborados, ou com a ajuda de alguma ONG. 
Adaptar‐se  a  realidade  local,  a  cultura  local,  poderá  e  pode  ser  uma  mais‐valia  para  o  desenvolvimento  da 
comunidade.  Aliar  o  local  ao  global  de  forma  sustentável,  permitindo  assim  criar  bases  sólidas  não  só  ao 
desenvolvimento local, mas também ao desenvolvimento do país. 




para  abranger  o  desenvolvimento  em  todas  as  ilhas,  principalmente  nas  comunidades  rurais  e  litorais.  Daí  a 
importância,  das  associações  de  desenvolvimento  nas  pequenas  comunidades,  para  melhor  articulação  entre  as 
mesmas com outras ONG, organismos e entidades, no sentido de se promover o desenvolvimento das mesmas.  
  A participação da população  local  realça as necessidades e problemas da  comunidade o que vai  contribuir 
para uma melhor resolução dos problemas, ou seja valorizar o conhecimento  local, conhecimento endógeno, como 
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Quanto  à  Câmara  Municipal,  constatamos  algumas  realizações  pontuais,  como  sejam  a  construção  de 
habitações sociais ou a ajuda  financeira a alunos para prosseguirem os estudos na cidade do Mindelo. No entanto, 
consideramos que é preciso fazer muito mais, casos de uma rede de esgoto, um polidesportivo, o calcetamento das 
ruas,  de  entre  outros  aspectos  que  poderão  criar  condições  ao  desenvolvimento  em  São  Pedro,  dinamizando  a 
economia local.  
Quanto  aos  indicadores  de  desenvolvimento,  é  nossa  percepção,  que  a  comunidade  tem  poucas  infra‐
estruturas e  investimentos que promovam um desenvolvimento adequado da mesma. Ainda há muito que se  fazer 
em  São  Pedro  a  nível  da  saúde,  do  emprego,  da  segurança,  do  turismo,  do  saneamento  básico,  de  entre  outros 
aspectos. 
Também  actualmente  já  se  sente  a  necessidade  de  um  posto  policial  na  comunidade,  por  esta  ser muito 
frequentada por pessoas de fora da comunidade, acontecendo por vezes algum distúrbio. Cabo verde deve continuar 
a  apoiar  as  organizações  sociais  nas  comunidades  piscatórias  e  rurais,  sendo  que  estas  podem  ajudar  o  próprio 
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